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Resumo: A liberdade é frequentemente compreendida como a ausência de restrições e a 

capacidade de agir por vontade própria, porém essa visão simplifica um fenômeno 

influenciado por múltiplas variáveis. O presente trabalho discute o conceito de liberdade 

sob a ótica da Análise do Comportamento, tendo como objeto de análise o filme Pobres 

Criaturas (2023). A escolha do filme justifica-se por retratar, de forma crítica e simbólica, 

os mecanismos de controle social e cultural que moldam o comportamento humano. A 

fundamentação teórica baseia-se em autores como B. F. Skinner, que propõe uma visão 

científica da liberdade, entendendo-a como um processo determinado por variáveis 

ambientais e históricas. A pesquisa é de natureza exploratória, com abordagem 

qualitativa, e busca compreender de que forma as contingências ambientais influenciam 

a construção da autonomia e da sensação de liberdade das pessoas. A análise de cenas 

selecionadas evidencia como a trajetória de Bella revela tensões entre controle e 

emancipação, mostrando que a liberdade não é um estado natural, mas um resultado da 

capacidade de discriminar as variáveis de controle que regem o comportamento. Assim, 

o estudo contribui para o debate sobre os limites e as possibilidades da liberdade humana, 

aproximando a reflexão teórica da Análise do Comportamento das manifestações 

culturais contemporâneas.   
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Resumo: As Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Medicina 

apontam para a necessidade da formação de um profissional médico com perfil 

humanista, crítico e reflexivo, capacitado para atuar em diferentes cenários, com base em 

princípios éticos, no cuidado ao processo saúde-doença, em todos os níveis de atenção. O 

reconhecimento do território de saúde, especialmente o conhecimento sobre os jovens 

que nele vivem, é fundamental para compreender suas realidades sociais, culturais e de 

saúde, possibilitando ações mais eficazes, contextualizadas e que fortaleçam o vínculo 

entre profissionais e comunidade. A adolescência é marcada por um período de transição 

entre a infância e a vida adulta, caracterizado pelo desenvolvimento biopsicossocial de 

cada indivíduo. Essa fase é frequentemente acompanhada por dúvidas, instabilidade 

emocional e crises de identidade. Os adolescentes têm seus direitos garantidos pelo 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que define como público infantojuvenil 

aqueles com idade entre doze e dezoito anos. O consumo de substâncias psicoativas entre 

adolescentes pode ser influenciado por fatores escolares, familiares e pelas relações 

estabelecidas em seus grupos de convivência. Diante disso, este projeto teve o objetivo o 

reconhecimento das necessidades de saúde do território. A ação foi realizada no município 

de Votuporanga/SP, com a visita ao Consultório Municipal ¿Gumercindo Hernandes 

Morales¿, visando ao mapeamento territorial e à identificação de demandas de saúde 

relacionadas aos jovens atendidos pelas escolas do território. À partir desse levantamento, 

identificou-se a necessidade de abordar temas relacionados ao uso de substâncias lícitas 

e ilícitas entre os adolescentes. A parceria entre o consultório municipal e a escola teve 

como propósito fortalecer as ações de promoção da saúde no território. A visita ao 

consultório municipal foi essencial para compreender as reais necessidades da 

comunidade. Ressalta-se, portanto, a importância de iniciativas contínuas que articulem 

a escuta ativa dos serviços de saúde com ações educativas, promovendo o fortalecimento 

do vínculo com os jovens e contribuindo para a prevenção e redução do uso de substâncias 

prejudiciais à qualidade de vida.   
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Resumo: As habilidades sociais englobam competências essenciais para interações 

sociais saudáveis, como autocontrole emocional, assertividade, civilidade, empatia, e 

habilidade de fazer amizades e resolver problemas interpessoais. Essas habilidades são 

fundamentais para promover relações positivas e construtivas. Uma pessoa com 

habilidades sociais bem desenvolvidas é capaz de interagir de forma eficaz em diferentes 

contextos sociais, o que se reflete em sua competência social. Isso inclui a capacidade de 

iniciar e manter amizades, resolver conflitos de forma construtiva e ter controle 

emocional. Essas habilidades sociais podem desempenhar um papel importante na 

prevenção e redução do bullying escolar, ajudando a promover um ambiente escolar mais 

seguro e acolhedor. A competência social é uma habilidade abrangente que permite às 

pessoas avaliar e responder de maneira adequada a diferentes situações sociais, 

promovendo interações positivas e ajudando a prevenir o bullying ao melhorar a 

qualidade das relações interpessoais. O presente trabalho teve como objetivo identificar 

as relações interpessoais escolares das crianças do Ensino Fundamental I de uma escola 

Municipal de Votuporanga. Participaram da dinâmica 26 crianças, que foram subdivididas 

em 6 grupos de 4 a 5 alunos, após adesão à pesquisa por meio do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE) e do Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE). 

Para isto, os estudantes do 3º período de medicina da UNIFEV, realizaram uma atividade 

lúdica com os infantes, onde, incialmente, foi aplicado um questionário sobre habilidades 

sociais e relações interpessoais, principalmente no contexto escolar. Após isso, em cada 

grupo, as crianças foram subdivididas em duplas, para realizar uma atividade de 

cooperação. Durante a atividade, usando dois cabos de vassoura, cada aluno segurava as 

respectivas extremidades, mantendo-os relativamente próximos para carregar uma bola. 

Caminhando sobre uma trilha feita de fita adesiva, as crianças não poderiam deixar a bola 

cair até chegar no balde e então arremessá-la. Para a o sucesso da atividade, cada criança 

contou com o apoio dos coleguinhas. A atividade envolveu comunicação, empatia e 

confiança entre as crianças para alcançar a meta final. Esse trabalho teve como objetivo 

demonstrar a importância da cooperação social. Os dados coletados a partir das atividades 

foram registrados, por meio de questionários, tabulados e analisados estatisticamente. Os 

achados estatísticos dos estudos revelam que dos 26 participantes, 23 (88,5%) deles 

gostam de fazer atividades em grupo; 22 (84,6%) se sentem confortáveis com seus amigos 

de escola; 20 (77%) tem facilidade e gosta de fazer novas amizades e 20 (77%) possuem 

vários amigos fora da escola. As relações interpessoais são um dos principais pilares no 

desenvolvimento do indivíduo. Durante a infância, as relações começam a ser moldadas, 
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e as diferenças e as harmonias sociais são reconhecidas. Conclui-se que as relações 

interpessoais na infância são cruciais para o desenvolvimento social, emocional e 

cognitivo das crianças, pois permitem o desenvolvimento de habilidades como 

comunicação, empatia e a criação de vínculos afetivos seguros. A execução de projetos 

de promoção da saúde na escola que estimulam as crianças e professores no 

desenvolvimento de relações interpessoais saudáveis torna-se indispensável para o 

desenvolvimento intelectual na infância.   

 

Palavras-chave: relações interpessoais; habilidade sociais; desenvolvimento infantil; 

ambiente escolar 
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Resumo: A influência da saúde sobre as condições e a qualidade de vida, e vice-versa, 

tem ocupado papel importante na Saúde Pública. No qual é importante a perspectiva do 

autocuidado no cotidiano das crianças, haja vista que práticas como higienização corporal 

junto a alimentação saudável está atrelado a uma alta qualidade de saúde individual. 

Diante dessa perspectiva, os objetivos foram analisar a influência do autocuidado na 

saúde da criança. O projeto foi desenvolvido no Centro Educacional Municipal (CEM) 

Professor Geyner Rodrigues, no município de Votuporanga - SP.  As atividades foram 

realizadas em encontros semanais, no período da tarde, que se estenderam de agosto a 

novembro de 2024. Este projeto foi executado com a participação de 32 estudantes do 1º 

ao 5º ano do Ensino Fundamental I, na faixa etária de 6 a 11 anos. Os estudantes foram 

divididos em 6 grupos de aproximadamente 4 a 5 alunos, sendo cada grupo, orientado e 

conduzido por dois acadêmicos de medicina. Através dos resultados sobre o autocuidado, 

no qual 21 (80,8%) dos 26 alunos afirmaram que a lavagem de mãos com álcool é apenas 

um complemento para a lavagem das mãos com água e sabão. Junto a isso foi 

evidenciando que 22 alunos (84,6%) lavavam as mãos antes das refeições e 21 alunos 

(80,8%) depois de brincar. Elencado a dados sobre higienização bucal é obtido das 26 

respostas, as quais 21 alunos (80,8%) responderam ao acordar, antes e depois das 

refeições e antes de dormir. Conclui-se a não unanimidade entre os participantes dessa 

pesquisa referida acima sobre o tema de autocuidado, assim sendo necessário uma maior 

incidência da realização de ações que promovam a importância da realização da 

manutenção pessoal entre as crianças, para buscar uma boa qualidade de saúde pessoal.   
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Resumo: O câncer de mama é a neoplasia de maior incidência entre mulheres no Brasil 

e constitui importante problema de saúde pública, sendo a mamografia o principal método 

de rastreamento capaz de reduzir mortalidade por detecção precoce. O objetivo deste 

estudo foi identificar fatores determinantes da adesão ao rastreamento por mamografia 

em mulheres cadastradas em um Consultório Municipal do Estado de São Paulo. Trata-

se de um relato de experiência de estratégias criadas pelo consultório municipal, frente a 

baixa adesão ao exame de Mamografia. Participaram do estudo 48 mulheres de 25 a 64 

anos; após adesão à pesquisa por meio do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE). Utilizou-se um instrumento semiestruturado para levantamento das 

características socioeconômicas; estilo de vida e fatores que influenciam a não realização 

dos exames preventivos. As entrevistas foram realizadas nos meses de setembro de 2024 

a outubro de 2024, na Unidade de Saúde. Os dados obtidos pela aplicação do instrumento 

semiestruturado foram, tabulados e analisados estatisticamente. Os achados estatísticos 

do estudo revelam que das 48 mulheres que participaram 47 (97,9%) relataram ter ouvido 

falar e reconheciam a finalidade do exame, 23 (47,9%) referiram realizar mamografia 

regularmente, 20 (41,7%) afirmaram que nunca haviam se submetido ao exame e 5 

(10,4%) disseram que haviam realizado em período remoto; 16 (33,3%), referiram dor e 

desconforto durante o procedimento, 13 (27,1%) afirmaram medo do diagnóstico, 33 

(68,8%)  relataram que se sentiriam mais seguras com maior oferta de informação e ações 

locais de incentivo. Conclui-se que, apesar do conhecimento adequado sobre mamografia, 

persiste um hiato entre informação e comportamento que compromete a efetividade do 

rastreamento; recomenda-se implementação de ações integradas na atenção primária 

como educação continuada, acolhimento humanizado, manejo do desconforto e medidas 

organizacionais para ampliar acesso.   
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Resumo: A adolescência é um período marcado por intensas transformações e pela 

construção da identidade, incluindo escolhas relacionadas ao futuro profissional e à vida 

adulta. Nesse processo, o apoio emocional e o acesso a serviços de saúde mental 

desempenham papel fundamental, visto que a falta desses recursos pode influenciar 

negativamente a motivação escolar e a definição de perspectivas de futuro. O presente 

trabalho teve como objetivo identificar as perspectivas profissionais e o suporte 

psicológico no ambiente familiar dos adolescentes de uma escola pública no Município 

de Votuporanga. Participaram da dinâmica 161 adolescentes de 12 a 15 anos, que foram 

subdivididas em 6 grupos de 4 a 5 alunos. Para isto, os estudantes do 1º período de 

medicina da UNIFEV, realizaram uma atividade uma dinâmica lúdica de adivinhação de 

profissões, seguida de roda de conversa sobre perspectivas profissionais e sobre a 

presença ou ausência de suporte psicológico no ambiente familiar.  A dinâmica favoreceu 

a interação, com participação ativa dos estudantes. Durante o diálogo, observaram-se 

interesses por carreiras como medicina e direito, mas também incertezas em relação ao 

futuro, incluindo abandono escolar por falta de oportunidades. No tocante ao apoio 

psicológico, a maioria relatou não dispor desse suporte no ambiente familiar, 

demonstrando desconhecimento sobre os serviços oferecidos pelo SUS. A apresentação 

das possibilidades de atendimento despertou interesse, evidenciando a relevância de 

atividades que unam orientação profissional e promoção da saúde mental. A vivência 

revelou expectativas profissionais ambiciosas, mas também inseguranças e limitações. A 

ausência de suporte emocional familiar foi marcante, reforçando a importância da 

divulgação dos recursos do SUS voltados à saúde mental. Nesse sentido, ações educativas 

em ambiente escolar mostram-se fundamentais para o fortalecimento da autonomia dos 

adolescentes, incentivando-os a construir projetos de vida mais conscientes e viáveis.   
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Resumo: A dignidade íntima refere-se ao direito fundamental de cada indivíduo ao 

cuidado, ao respeito e à preservação da integridade do próprio corpo, abrangendo aspectos 

de higiene, conforto, privacidade e acesso a recursos básicos relacionados à saúde íntima. 

Trata-se de um conceito que, quando negligenciado, pode gerar impactos diretos no bem-

estar físico, emocional e social, principalmente durante a adolescência, um período 

marcado por intensas transformações biopsicossociais, construção de identidade e 

definição de papéis sociais. No ambiente escolar a promoção da saúde com o 

desenvolvimento de práticas educativas favorece o autocuidado, a prevenção de agravos 

e o empoderamento dos adolescentes frente às suas próprias necessidades. O objetivo 

deste trabalho foi avaliar o conhecimento de adolescentes sobre dignidade íntima. Trata-

se de um relato de experiencia de estratégias criadas pela escola estadual no interior de 

São Paulo, frente a não realização dos cuidados pessoais.  As atividades foram realizadas 

no âmbito da disciplina PIESC, entre setembro e novembro de 2024, com adolescentes 

do Ensino Fundamental II. Incluiu quatro encontros de uma hora, precedidos por um 

preparo na UNIFEV. Foram utilizadas dinâmicas lúdicas e questionários (¿De quantas em 

quantas horas as meninas devem trocar o absorvente externo?¿ e ¿Você sabia que é 

possível retirar absorventes gratuitos em farmácias populares?¿), para discutir dignidade 

íntima, seguidas da elaboração coletiva do relatório final. No início, houve resistência de 

parte dos alunos, porém, progressivamente, a interação aumentou e gerou maior 

participação. Durante as atividades, dúvidas relacionadas à puberdade e menstruação 

foram esclarecidas de forma coletiva, também houve procura individual de alguns 

adolescentes para tratar questões pessoais, evidenciando confiança ao grupo. Ademais, 

observou-se, portanto, um retorno positivo, tanto ao interesse quanto ao entendimento dos 

conteúdos, destacando a relevância da metodologia participativa na promoção da saúde e 

no fortalecimento do diálogo sobre temas sensíveis e imprescindíveis. Em geral, os 

encontros com os adolescentes permitiram a criação de vínculos e a transmissão de 

conhecimentos sobre o tema Dignidade Íntima para o bem-estar dos adolescentes. 

Observou-se um grande interesse dos alunos em interagir e sanar suas dúvidas. Os 

resultados reforçam a necessidade de uma educação contínua em saúde, para ampliar a 

adesão e compreensão dos adolescentes. Projetos desse gênero são essenciais para que os 

jovens tenham acesso a informações sobre cuidados pessoais e serviços de saúde pública, 

auxiliando-os a enfrentar os desafios dessa fase de transição e a desenvolver uma visão 

consciente e protetora sobre seu bem-estar físico e emocional.   
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Resumo: A adolescência é um período de intensas mudanças físicas, emocionais e 

sociais, no qual o jovem vivencia desafios ligados à construção da identidade, às relações 

interpessoais e à adoção de comportamentos que impactam sua saúde. Entre os principais 

fatores de vulnerabilidade, destacam-se o uso de drogas lícitas e ilícitas de forma precoce 

e sem orientação adequada, situações que podem acarretar consequências graves, como 

dependência química e o desenvolvimento de transtornos mentais pelo uso. Estudos 

apontam que a adolescência é uma fase marcada pela curiosidade e pela busca de 

aceitação social, o que favorece a experimentação de substâncias e a exposição a 

comportamentos de risco. Nesse contexto, a escola se configura como espaço estratégico 

para ações de promoção da saúde, por possibilitar o diálogo, a troca de experiências e a 

conscientização. Este projeto foi desenvolvido em uma Escola Estadual de Ensino Médio 

do Município de Votuporanga-SP, com 29 estudantes do 1º ano do ensino médio. A 

atividade foi conduzida por acadêmicos de medicina da UNIFEV e estruturada em uma 

dinâmica lúdica, que buscou identificar as necessidades de saúde dos adolescentes, 

quanto ao conhecimento, sobre as consequências do uso de drogas lícitas, além de 

promover a educação em saúde. A dinâmica foi realizada a partir de um questionário 

contendo 06 perguntas sobre o tema Drogas, seus efeitos e riscos, para identificarmos o 

conhecimento prévio dos alunos, após isso foi distribuído uma bexiga para cada aluno 

contendo um caso fictício sobre o uso de drogas. Os resultados possibilitaram  a 

identificação dos conhecimentos prévios dos adolescentes acerca dos efeitos e riscos 

associados ao uso de substâncias lícitas e ilícitas, bem como promoveu reflexão crítica 

sobre práticas de prevenção. Observou-se que o contexto familiar exerce influência 

significativa na relação dos estudantes com o álcool e outras drogas, podendo atuar tanto 

como fator protetivo quanto como elemento de vulnerabilidade para o início ou 

manutenção do consumo. O estudo evidenciou que a maioria dos adolescentes possuem 

noções gerais sobre os malefícios do uso de drogas, entretanto carecem de informações 

mais consistentes quanto às consequências biopsicossociais decorrentes dessa prática. 

Conclui-se que intervenções educativas no ambiente escolar são fundamentais para 

fortalecer o conhecimento sobre esses assuntos, contribuindo para escolhas mais 

conscientes, desenvolvimento da autonomia e adoção de hábitos de vida saudáveis. 

Ressalta-se, ainda, a importância da participação ativa da família nos processos de 

prevenção e acompanhamento, de modo a favorecer a criação de um ambiente de apoio 

que contribua para a redução da vulnerabilidade dos jovens. A dinâmica, portanto, 

cumpriu seu propósito pedagógico, promovendo educação em saúde, incentivando o 
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protagonismo juvenil e fomentando uma cultura de prevenção e promoção da saúde no 

contexto escolar.   

 

Palavras-chave: adolescência; ; drogas; educação em saúde; promoção de saúde 
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Resumo: A Organização Mundial da Saúde (OMS) define saúde não apenas como a 

ausência de doença, mas como a situação de perfeito bem-estar físico, mental e social. A 

infância é o período de formação do alicerce do desenvolvimento corporal, e uma 

alimentação saudável é fundamental para prevenir a obesidade que pode favorecer o 

adoecimento, resultando doenças como diabetes tipo 2, hipertensão e dislipidemia, 

podendo causar complicações na vida adulta, como infarto e acidente vascular encefálico 

(AVE). É na infância que a criança adquire hábitos alimentares saudáveis, pois esta sofre 

forte influência da família, da sociedade, e do meio em que está inserida. Assim, a 

alimentação e a nutrição desempenham papéis cruciais no desenvolvimento do indivíduo 

durante as fases da infância e adolescência, marcadas por um crescimento acelerado, 

demandando cuidados nutricionais específicos. A formação de hábitos alimentares 

saudáveis, desde a infância, é fundamental para promover um estilo de vida equilibrado 

e prevenir problemas de saúde a longo prazo. Diante disso, o objetivo deste trabalho foi 

identificar e orientar os hábitos alimentares de crianças do Ensino Fundamental I de uma 

escola municipal de Votuporanga. Participaram da dinâmica, 26 estudantes na faixa etária 

entre 6 e 11 anos, após adesão à pesquisa por meio do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) e do Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE). As 

crianças foram subdivididas em 6 grupos de 4 a 5 alunos, sendo cada grupo conduzido 

por dois acadêmicos do curso de Medicina. Inicialmente, foi aplicado um questionário 

sobre alimentação saudável, para o identificar os hábitos alimentares das crianças. A 

dinâmica foi executada com um boneco em 3D e alimentos, saudáveis e não saudáveis, 

de papelão. Durante a atividade, os acadêmicos de medicina mostravam as ilustrações 

impressas dos alimentos para as crianças, as quais os classificavam como saudáveis ou 

não, de acordo com seus conhecimentos. Após esta interação, os acadêmicos de medicina 

discutiam, com as crianças, explicando o porquê daquele alimento ser saudável ou não, e 

a partir desta orientação, elas eram liberadas a alimentar o boneco, colocando o alimento 

na boca deste. Esta atividade permitiu a interação de forma dinâmica e lúdica com as 

crianças, dentro do contexto de uma alimentação adequada. Os resultados foram 

analisados pelo Software Google Forms. A maioria das crianças, 22 (84%) entende o 

significado de alimento saudável e a importância para o seu desenvolvimento, 

principalmente para exercerem atividades diárias como brincar e estudar, 1 (3,8%) 

entende que não há benefícios para seu desenvolvimento físico e intelectual esta prática 

e 4 (15,4%) não sabiam opinar sobre o assunto. Sabe-se que alimentação saudável e 

equilibrada na infância é fundamental na promoção da saúde, evitando dificuldades de 

aprendizagem, obesidade e, consequentemente, doenças crônicas na vida adulta. Conclui-
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se que a maioria das crianças reconhece a importância da alimentação no seu 

desenvolvimento intelectual e físico. Entretanto, faz-se necessário o desenvolvimento de 

projetos sociais de intervenção que consolidem nas crianças a cultura da prática de 

alimentação equilibrada e saudável para o seu desenvolvimento cognitivo e físico.   

 

Palavras-chave: infância; educação em saúde; alimentação; promoção da saúde. 
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Resumo: O câncer do colo do útero é prevenível por meio de rastreamento oportuno; o 

exame citopatológico de Papanicolau permite identificar lesões precursoras e reduzir 

morbimortalidade quando realizado em periodicidade adequada. O objetivo deste estudo 

foi identificar fatores que influenciam a adesão ao exame de Papanicolau em mulheres 

cadastradas em um Consultório Municipal do Estado de São Paulo. Trata-se de um relato 

de experiencia de estratégias criadas pela Unidade de Saúde frente a dificuldade da baixa 

adesão ao exame de Papanicolau. Participaram do estudo 48 mulheres de 25 a 64 anos; 

após adesão à pesquisa por meio do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE). Utilizou-se um instrumento semiestruturado para levantamento das 

características socioeconômicas; estilo de vida e os fatores da não adesão ao exame 

Papanicolau. As entrevistas foram realizadas nos meses de setembro a outubro de 2024, 

na Unidade de Saúde. Os dados  obtidos pela aplicação do instrumento semiestruturado 

foram, tabulados e analisados estatisticamente. Os achados estatísticos do estudo revelam 

que das 48 mulheres que participaram 41(85,4%) reconhecem corretamente a finalidade 

do Papanicolau, 39 (81,3%) declararam realizá-lo regularmente, 34 (70,8%) afirmaram 

que o exame deva ser anual para todas as mulheres, 8(16,7%) relataram que deve ser 

realizado a cada 3 anos após 2 exames anuais consecutivos normais, 6 (12,5%) não 

souberam responder, 28 (58,3%) relataram que o principal obstáculo à adesão foi 

vergonha, medo ou desconforto durante o procedimento. Conclui-se que, apesar do 

reconhecimento da importância do Papanicolau, persistem lacunas conceituais e barreiras 

emocionais que reduzem a efetividade do rastreamento; recomenda-se fortalecimento de 

estratégias educativas contínuas, acolhimento humanizado, privacidade, comunicação 

empática, reorganização do fluxo assistencial para facilitar acesso e capacitação da 

equipe.   
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Resumo: A prática do bullying pode afetar negativamente a saúde física e mental, a 

qualidade de vida, a autoestima, o desenvolvimento psicossocial e o processo de ensino-

aprendizagem da criança. A agressividade pode manifestar-se de várias formas, incluindo 

verbal, física e relacional. O bullying verbal envolve ameaças e insultos o bullying físico 

abrange comportamentos como agressões físicas como bater, chutar e empurrar, enquanto 

o bullying relacional refere-se à exclusão social, disseminação de boatos e mentiras. O 

presente estudo objetivou identificar a prática de bullying em crianças do Ensino 

Fundamental I de uma escola Municipal de Votuporanga. Para isto, os alunos do curso de 

medicina realizaram um teatro sobre a temática Bullying, onde uma criança foi humilhada 

e excluída de uma brincadeira com bola. Após o teatro, os estudantes de medicina 

promoveram uma reflexão sobre as atitudes dos personagens, orientandos as crianças 

sobre a gravidade das consequências desta prática. Participaram da dinâmica 27 crianças, 

que foram subdivididas em 6 grupos de 4 a 5 alunos, após adesão à pesquisa por meio do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e do Termo de Assentimento Livre 

e Esclarecido (TALE). Cada grupo foi acompanhado por dois alunos do 3º período do 

curso de Medicina. Os dados coletados a partir das atividades foram registrados, por meio 

de questionários, tabulados e analisados estatisticamente. Os achados estatísticos do 

estudo revelam que dos 27 infantes que participaram 21 (77,8%) crianças já se sentiu 

ofendida com a fala de algum colega; 23 (85,2%) presenciaram uma cena de bullying; 18 

(66,7%) afirmou ter intervindo em algum episódio de bullying. As crianças relataram que 

sentiram tristeza e desinteresse pelas atividades escolares e diárias.  O bullying é uma 

violação dos direitos humanos e têm sido associado a problemas de saúde mental, 

incluindo transtorno do pânico, fobia escolar, fobia social, transtorno de ansiedade e 

depressão. Desta forma, conclui-se que há a necessidade de projetos sociais de 

intervenção nas escolas de ensino fundamental I, com o intuito de combater e extinguir o 

bullying na infância, evitando consequências na vida adulta, como dificuldade de 

relacionamentos e carência afetiva.   
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